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Em conformidade com a Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e com o Decreto estadual n° 10.207, de 27 de janeiro de 2023, o Termo de Referência é o
documento necessário para a contratação de bens e serviços comuns, des5nado a iden5ficar as especificações do objeto e as condições da contratação e
execução, devendo conter os elementos mínimos previstos na legislação.

O Termo de Referência deve ser elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, após o posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina.

O Termo de Referência deverá ser elaborado, obrigatoriamente, nas contratações de bens e serviços comuns, inclusive serviços comuns de engenharia,
independente da forma de seleção do fornecedor, seja por licitação ou por contratação direta.

Tópico 1 - DADOS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Dados do Processo Número do Processo Administrativo no Sei 202500005006746
1.2. Adequação
Orçamentária

 A presente contratação será autorizada pelo Ordenador de Despesas, com a respec5va indicação orçamentária, nos termos do
Decreto estadual n° 10.207, de 27 de janeiro de 2023.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DA LICITAÇÃO

A presente jus5fica5va fundamenta a necessidade de contratação, por inexigibilidade de licitação, da empresa Neurobriq Indústria e Comércio de
Equipamentos Elétricos LTDA, CNPJ nº 28.169.055/0001-49, detentora da Plataforma MulAdisciplinar IUP6D, para a modernização de 16 (dezesseis) Salas de
Recursos MulAfuncionais/MulAssensoriais (Salas de AEE). O obje5vo é atender estudantes da Educação Especial, especialmente aqueles com deficiência
intelectual e Transtorno do Espectro Autista (TEA), bem como realizar a capacitação conAnuada dos professores atuantes  nas salas de AEE da Rede Estadual de
Goiás, promovendo sua efetiva inclusão escolar.

A contratação baseia-se na inviabilidade de competição, conforme previsto no art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, considerando a exclusividade da empresa
para fornecimento da solução tecnológica e dos serviços especializados.

Fundamentação Técnica e Pedagógica

A Plataforma Multidisciplinar IUP6D é uma solução exclusiva e inovadora, desenvolvida para atender especificamente às demandas da Educação Especial. Sua
implementação nas Salas de AEE visa:

Estímulo ao desenvolvimento cognitivo, motor e sensorial dos estudantes por meio de um ambiente interativo e multissensorial.
Personalização do ensino para alunos com deficiência intelectual e TEA, utilizando tecnologia adaptativa e metodologias baseadas em neurociência.
Capacitação de professores para o uso adequado da tecnologia na prática pedagógica.
Aprimoramento da inclusão escolar, promovendo a acessibilidade e garantindo um ambiente mais adequado ao aprendizado.

Dessa forma, a contratação da empresa Neurobriq e sua Plataforma Multidisciplinar IUP6D é essencial para o cumprimento dos objetivos educacionais
estabelecidos para a modernização das Salas de AEE.

Fundamentação Jurídica – Inexigibilidade de Licitação

A inexigibilidade da licitação fundamenta-se no art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, que prevê a contratação direta quando há inviabilidade de competição,
em especial nos casos de:

Fornecedor exclusivo – A empresa Neurobriq detém carta de exclusividade para prestação de serviços com a Plataforma Multidisciplinar IUP6D, sendo a única
fornecedora da solução.
Serviço técnico especializado – A modernização das Salas de AEE envolve serviços de alta complexidade técnica e pedagógica, exigindo expertise específica na
área de tecnologia assistiva e educação especial.
Inexistência de alternativas equivalentes no mercado – A análise de mercado demonstra que não há soluções concorrentes que ofereçam as mesmas
funcionalidades, metodologia e benefícios integrados da Plataforma Multidisciplinar IUP6D.
Atendimento integral aos objetivos do projeto – A contratação garante que as Salas de AEE cumpram sua função de inclusão educacional, proporcionando aos
estudantes da Educação Especial um ambiente mais acessível e adequado.

Benefícios da Contratação da Empresa Neurobriq

A escolha da Plataforma Multidisciplinar IUP6D traz benefícios diretos à Educação Especial, impactando positivamente tanto os estudantes quanto os
professores da Rede Estadual de Goiás. Entre as vantagens da contratação, destacam-se:

Metodologia baseada em evidências científicas, garantindo eficácia no desenvolvimento de alunos com deficiência intelectual e TEA.
Solução exclusiva, adaptada às necessidades da educação inclusiva e alinhada às diretrizes do Ministério da Educação.
Capacitação continuada para professores, promovendo a qualificação docente e a melhoria do ensino.
Maior acessibilidade e inclusão escolar, com um ambiente tecnológico adequado às necessidades dos alunos.
Eficiência na execução do projeto, assegurando que as 16 Salas de AEE sejam modernizadas dentro dos padrões exigidos.

Conclusão

A contratação por inexigibilidade da empresa Neurobriq para implementação da Plataforma Multidisciplinar IUP6D justifica-se pela inviabilidade de
competição, pois trata-se de solução exclusiva, técnica e pedagogicamente especializada para atender às demandas da Educação Especial.

A Plataforma Multidisciplinar IUP6D é essencial para a modernização das Salas de AEE, garantindo um ambiente de aprendizado inclusivo, tecnológico e
eficiente para os estudantes com deficiência intelectual e TEA. Além disso, a capacitação dos professores permitirá um uso adequado da tecnologia, otimizando
os resultados educacionais.



Portanto, a contratação atende integralmente aos requisitos legais, pedagógicos e técnicos, promovendo a inclusão e a melhoria da qualidade do ensino na
Rede Estadual de Goiás.

Tópico 2 - DEFINIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Descrição resumida do objeto
Prestação de Serviços  - Prestação de serviços com os recursos e ferramentas da chamada “Plataforma Mul5disciplinar
IUP6D”, com o obje5vo de modernizar mais 16 (dezesseis) Salas de Recursos Mul5funcionais/Mul5ssensoriais - Salas de
AEE, para atendimento educacional de estudantes que compõe o público da Educação Especial, da Rede Estadual de Goiás

2.2. Regime de fornecimento de
bens ou serviços Prestação de Serviços de forma parcelada, sob demanda, nos termos do Cronograma constante neste TR (se aplicável).

2.3. Natureza da execução do
objeto  Prestação de Serviços: não continuada

2.4. Característica do objeto  Especial, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
2.5. Instrumento Contratual A presente contratação será formalizada por meio de Termo de Contrato.

2.6. Prazo de vigência contratual

 O prazo de vigência contratual é de 12 meses, contados imediatamente após a divulgação no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), nos termos do Título III, Capítulo V, da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.
Considerando que o objeto contratado é de natureza não con5nuada, a vigência do contrato é prorrogável nos termos da
Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. A minuta de Termo de Contrato oferece maior detalhamento das regras que
serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

Tópico 3 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOS PREÇOS REFERENCIAIS

3.1. Os valores referenciais estimados da contratação, unitários e totais, aferidos conforme ampla pesquisa de mercado, são os seguintes:

 

Descrição do item 001
Código 6299 - Plataforma Mul5disciplinar, para atendimento clínico, através de treinos, a5vidades e jogos que promovem o desenvolvimento sensorial, de
habilidades cognitivas e motoras.

  

Informações Adicionais
Prestação de serviços com os recursos e ferramentas da “Plataforma Mul5disciplinar IUP6D”, para a modernização de 16 (dezesseis) Salas de Recursos
Mul5funcionais/Mul5ssensoriais, para o atendimento educacional de estudantes que compõe o público da Educação Especial da Rede Estadual de Goiás,
com vistas à sua efetiva inclusão escolar, em observância aos benefícios de uma sala multissensorial.

  

Quantidade 16   
Unidade unidade   
Participação Única Empresa (Inexigibilidade - Art. 74, I, da Lei nº 14.133/2021)   
Local de Entrega conforme cronograma de execução   
Diferença Mínima (%)   
Valor Unitário R$ 355.283,96   
Valor Total R$ 5.684.543,36   
 

3.2. Preço Total EsAmado: não sigiloso - R$ 5.684.543,36 (R$ Cinco Milhões e Seiscentos e Oitenta e Quatro Mil e Quinhentos e Quarenta e Três Reais e Trinta
e Seis Centavos) .

3.3. Estão inclusos ao valor da contratação, serviços de instalação, testes e o curso de cer5ficcação e capacitação de 16 (dezesseis) profissionais que vão atuar
nas terapias multidisciplinares.

3.4. O preço total es5mado da contratação fundamenta-se conforme pesquisa de preços realizada em conformidade com o Decreto estadual n° 9.900, de 07 de
julho de 2021.

3.5. Os preços especificados neste Termo de Referência, unitários, totais e global, correspondem aos preços apresentados na proposta do fornecedor. 

Tópico 4 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

4.1. O objeto contratado deverá atender às especificações e a descrição como um todo, abaixo apresentadas:

Prestação de serviços com os recursos e ferramentas da chamada “Plataforma Mul5disciplinar IUP6D”, com o obje5vo de modernizar mais 16 (dezesseis) Salas de
Recursos Mul5funcionais/Mul5ssensoriais - Salas de AEE, para atendimento educacional de estudantes que compõe o público da Educação Especial, da Rede
Estadual de Goiás

4.2. A Empresa deverá entregar as salas conforme projeto a ser alinhado com a equipe responsável da área demandante, com todas as instalaçóes necessárias,
conforme descrição dos serviços abaixo:

Item Qtd Descrição dos serviços

1 16
(pessoas) Treinamento e capacitação

NB-IU6-
SFW-

19040
16 SOFTWARE PIANO HUMANO - FOR WINDOWS 

NB-IU6-
SFW-

19035
16 SOFTWARE MULTI SENSE GOLD FOR WINDOWS 

2 16

Adequação de layout - A adequação de layout
padroniza a organização e disposição do espaço,
garan5ndo funcionalidade e uniformidade. O
serviço inclui o projeto para viabilizar a instalação
e gestão ágil das salas onde necessário. A
padronização do layout é essencial para assegurar
que os conteúdos gerados em uma sala sejam
compaWveis com outras, permi5ndo o
compar5lhamento eficiente dessas informações,
de acordo com a imagem a seguir.

4.3. Os produtos/equipamentos a serem entregues e instalados são os constantes na tabela abaixo:



Item Qtd Descrição dos produtos/equipamentos

NB-IU6-DIF-18006 16
PAR DE EQUIPAMENTO DIFUSOR DE
ESSENCIAS MÓVEL COM CAIXA COM 16
SACHES DE ESSENCIAS

NB-IU6-RFL-18016 16
EQUIPAMENTO ESTIMULAÇÃO VISUAL
COM 7 CANAIS RGB 50 W COM SISTEMA
WI-FI 

NB_MBL_IU6_0001-
24 16 MÁQUINA DE BOLHAS DE SABÃO COM

SISTEMA WI-FI -NB
NB-IU6-FOR-18037 16 RACK CENTRAL DECORATIVO EM MDF 
NB-IU6-LOG-18023 16 PAINEL COM LOGO ILUMINADO IUP6D

NB-IU6-PHS-19056 16 PAINEL SENSORIAL ARTESANAL DE 0,84 X
2,64 M C/ 3 MÓDULOS

NB-IU6-PES-18013 16 PAREDE DE ESCALADA INFANTIL 
NB_IU6_PRJ_18010 16 PROJETOR HDMI
NB_IU6_SBT_18047 16 RCA SOUNDBAR TOMATE MTS - 2023

NB-IU6-FOR-18007 16
CASCATA DE FIBRA ÓPTICA: dispositivo
recreativo utilizado para dessensibilização
tátil. 

NB-IU6-SCG-18034 16
SUPER LAMPADA LED COLORIDA E
GIRATÓRIA (KIT COM 2) PROJETOR DE
ESTRELAS

NB-IU6-PSB-1801 16

PISCINA DE BOLAS TRANSPARENTES com
efeitos luminosos RGB Wi Fi. 2,00m x
1,00m int / 2,40 x 1,40 ext. escada 3
degraus.

NB-IU6-CBA-18037 16
Coluna de bolhas - Móvel 1,0 x 1,0m tubo
de acrílico de 6"/15,24cm diam / RGB /
efeitos configuráveis / 2 espelhos acril

NB_TVL_IU6_0001-
24 16 PIANO HUMANO BLUETOOTH 

NB-IU6-MCC-19041 16 MODULO CENTRAL DE CONTROLE

NB-IU6-SVP-18004 16 SIMULADOR DE VENTO DECORATIVO
ARTESANAL COM SISTEMA WI-FI 

NB-IU6-SPK-18009 16
KIT SIMULADOR DE CHUVA ARTIFICIAL
COM 4 NUVENS, iluminação LED RGB
decorativa

NB-IU6-FIT-1808 16 EQUIPAMENTO DE ESTIMULAÇÃO VISUAL
PERIMETRAL RGB COM SISTEMA WI-FI 

NB-IU6-QDG-20057 16 Quadro de energia Iup6D QUADRO DE
COMANDO

NB_IU6_TBL_22001 16 TABLET SAMSUNG 
NB_IU6_MBL_18051 32 LÍQUIDO DA MÁQUINA DE BOLHAS - 5L 

4.4. Detalhamento dos dispositivos a serem instalados/Sofwares:















Tópico 5 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

5.1. A presente contratação de Prestação de Serviços - Prestação de serviços com os recursos e ferramentas da chamada “Plataforma Mul5disciplinar IUP6D”,
com o obje5vo de modernizar mais 16 (dezesseis) Salas de Recursos Mul5funcionais/Mul5ssensoriais - Salas de AEE, para atendimento educacional de
estudantes que compõe o público da Educação Especial, da Rede Estadual de Goiás está fundamentada nos termos do [ETP - Estudo Técnico Preliminar]. 



5.2. Em síntese, a contratação pretendida justifica-se pela necessidade de garantir a inclusão escolar.

5.3. No século passado, as relações sociais, envolvendo pessoas com deficiência foram marcadas por uma concepção médica de deficiência, que jus5ficou
a5tudes discriminatórias e evidenciou a baixa expecta5va quanto ao potencial de aprendizagem desses sujeitos. A crença era de que a deficiência indicava uma
insuficiência biológica a ser corrigida em processos de reabilitação clínica, como condição prévia para sua inserção em ambientes comuns.

5.4. Contudo, outros discursos começaram a circular, os quais fundamentados em  vários disposi5vos legais e na voz da ciência, representaram a emergência de
novo paradigma: a concepção de deficiência deixa de ser médica e passa a ser social. Em termos mais prá5cos, sabe-se agora que, para considerar que uma
pessoa possui deficiência, importa ter em conta a pessoa em interação com o meio. Isso quer dizer que, sendo o meioacessível, o déficit, seja ele csico,
intelectual ou sensorial, não será impedi5vo de acesso, par5cipação e aprendizagem. Mas, se houver barreiras no meio, o déficit poderá ser dificultante ao
estudante.

5.5. Fundados nesses preceitos, o sistema educacional do Estado de Goiás, desenvolveu sua polí5ca de educação inclusiva para pessoas com deficiência,
compreendendo que o direito desses sujeitos à educação escolar deve ser assegurado e que isso implica na remoção de barreiras que dificultam o seu acesso à
escola e, por consequência seu aprendizado e desenvolvimento. Dentre as medidas que asseguram a remoção das barreiras, viabilizando a inclusão desse público
com deficiência e altas habilidades/superdotação, o sistema educacional neste estado conta com o Atendimento Educacional Especializado – AEE. De acordo o
Decreto 6.571/2008:

"...o atendimento educacional especializado - AEE é o conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados
institucionalmente, prestado de forma complementar ou suplementar à formação dos alunos no ensino regular (Brasil, 2008)".

5.6. Este serviço é realizado nas Salas de Recursos Mul5funcionais, as quais foram implantadas na rede estadual de ensino, por meio do Programa Implantação
de Salas de Recursos Mul5funcionais, ins5tuído pelo MEC/SECADI por meio da Portaria Ministerial nº 13/2007. Tais salas têm uma composição específica
representada por materiais, mobiliários e equipamentos (Anexo 1) des5nados ao atendimento de estudantes com deficiências sensoriais, csicas e intelectuais.
Conforme as diretrizes emanadas da Política Nacional de Educação Especial numa Perspectiva Inclusiva (BRASIL, 2008):

"O atendimento educacional especializado é realizado mediante a atuação de profissionais com conhecimentos específicos no ensino da Língua
Brasileira de Sinais, da Língua Portuguesa na modalidade escrita como segunda língua, do sistema Braille, do Soroban, da orientação e
mobilidade, das a.vidades de vida autônoma, da comunicação alterna.va, do desenvolvimento dos processos mentais superiores, dos
programas de enriquecimento curricular, da adequação e produção de materiais didá.cos e pedagógicos, da u.lização de recursos óp.cos e
não ópticos, da tecnologia assistiva e outros (BRASIL, 2015, p. 41)."

5.7. Na rede estadual de ensino de Goiás atualmente são 400 salas de recursos mul5funcionais, implantadas em escolas inclusivas vinculadas às 40 (quarenta)
coordenações regionais de educação – CREs.

5.8. Ocorre que, para além da expansão dessas salas, abrangendo todas as escolas do estado, já que estas são inclusivas em sua totalidade, o desafio
contemporâneo encerra a o5mização desse serviço, implicando na aplicação absolutamente intencional e produ5va dos recursos nelas já disponíveis. Nesse
sen5do, a atual gestão da Seduc, por meio da Superintendência de Atenção Especializada – SUAE, vislumbra a modernização dessas espaços, tendo em conta os
avanços tecnológicos da atualidade, pois se vivenciamos uma revolução técnico-cienWfico-informacional em áreas como informá5ca, robó5ca,  telecomunicação,
biotecnologia (e outros), a escola não pode ficar na retaguarda, mas deve dispor dos novos objetos e meios para favorecer o aprendizado do estudante, mais
especificamente do estudante com deficiência, TEA e altas habilidades/superdotação.

5.9. Conforme se constata na citação acima, o trabalho na sala de AEE visa as áreas deficitárias do público da educação especial. Essa atuação complementar abre
caminho para o aprendizado acadêmico no turno da escolarização. Por exemplo: se um estudante com TEA possui dificuldades rela5vas à linguagem, na sala de
recurso mul5funcional, o professor de AEE se vale dos recursos (jogos e demais materiais) para possibilitar o desenvolvimento dessa função cogni5va. Assim, na
medida em que a linguagem é desenvolvida, a interação desse estudante com o professor, os colegas e, principalmente com o objeto de estudo (no turno
convencional), também o serão.

5.10. Contudo, mediante a complexidade do público em questão, temos consciência de que a atuação educacional na perspec5va da inclusão deve ser
con5nuamente aprimorada, requerendo, portanto, estudos, pesquisa e a incorporação de novas tecnologias. A Seduc pode dar passos nessa direção e alcançar
seus objetivos, se valendo da proposta inovadora apresentada pela empresa Neurobrinq que é:

"um start up da área da tecnologia que oferece ao mercado uma plataforma de integração de diversas tecnologias e dispositivos, objetivando a
criação de ferramentas e aplicativos para otimizar o tempo e aumentar a qualidade dos recursos nos serviços oferecidos na educação e saúde
(NEUROBRINQ, 2023)."

5.11. A empresa supracitada desenvolveu um “parque mul5disciplinar”, envolvendo variados recursos tecnológicos (anexo 2), os quais, devido à sua variedade e
alta  tecnologia, fazem estimulação multissensorial para além do que a sala de recurso  multifuncional já realiza.

5.12. O equipamento promove o desenvolvimento sensorial, bem como o das funções cogni5vas e motoras. Tal es5mulação mul5ssensorial, motora e cogni5va
vai, portanto, ao encontro das necessidades dos estudantes com déficits sensoriais (deficiência audi5va e visual), deficiência csica (principalmente paralisia
cerebral), deficiência intelectual e transtornos do espectro autista (TEA). Por isso mesmo, entendemos que o “parque” pode otimizar o trabalho das salas de AEE.

5.13. Tomamos por exemplo o desenvolvimento linguís5co, em sendo necessidade comum nas deficiências sensoriais, deficiência intelectual e TEA. Neste caso,
as ferramentas do “parque mul5disciplinar” (por possibilitarem a exploração simultânea de visão, audição, olfato, gosto e tato) possibilitam a internalização de
conceitos, formação do pensamento e, em consequência, da linguagem oral e gráfica porque, para além da es5mulação visual e audi5va, o estudante também
conta com a percepção tá5lcenestésica, além da interação com o objeto em várias situações, favorecendo o estabelecimento de sen5do e, portanto, a efe5vação
de aprendizagens. Com efeito, soma​se ao desenvolvimento do pensamento e linguagem, também a expansão da inteligência e habilidades sociais. 

5.14. Mediante os desafios colocados pelo trabalho educacional na perspec5va da inclusão e considerando a complexidade do público da educação especial, a
Secretaria de Estado da Educação, por meio da Superintendência de Atenção Especializada (SEDUC/SUAE), consciente de que o trabalho nesta área deve ser
con5nuamente aprimorado, envolvendo estudos, pesquisa e a incorporação de novas tecnologias, propõe a modernização das Salas de Recursos
Mul5funcionais/Mul5ssensoriais (Salas de AEE). Tal modernização se materializa na aquisição e uso de recursos e ferramentas da chamada “plataforma
mul5disciplinar” (empresa Neurobrinq, detentora dos direitos de propriedade intelectual e fabricante, com exclusividade, do referido produto em território
nacional). O obje5vo é, em úl5ma análise o5mizar o atendimento educacional de estudantes com deficiências da rede estadual de Goiás com vistas à sua efe5va
inclusão escolar.

5.15. As salas de recursos mul5funcionais representam um caminho fundamental na direção da efe5va inclusão de estudantes com deficiência, quanto mais se
acrescentarmos os recursos da “plataforma mul5disciplinar”, uma vez que certamente possibilitam o alcance de resultados importantes em curto e médio prazo.
Concordamos com a “Equipe Mul5glia” (MULTIGLIA, 2023) em sua afirmação a respeito dos beneccios de uma sala mul5ssensorial, como é o caso das salas de
AEE:

·Aumenta a atenção da concentração/foco;
·Desperta a Memória;
·Eleva a consciência, põe em funcionamento a atenção;
·Eleva a autoestima e desperta a sensibilidade (emoção);
·Melhora a criatividade, o desenvolvimento motor e a coordenação;
·Incentiva a exploração do ambiente e a interação;
·Desenvolve a comunicação verbal e a interação social;



·Melhora o relaxamento físico;
·Diminui a agressividade;
·Aumenta a oportunidade de escolha;
·Reduz a ansiedade;
·Promove a comunicação partilhada;
·Deixa os indivíduos sentindo-se felizes.

5.16. Conforme se constata, a modernização das salas de recursos multifuncionais representada pela incorporação das ferramentas do “parque multidisciplinar”
da empresa Neurobrinq implica em avanços sensoriais e psíquicos nos estudantes que compõe o público da educação especial, mormente dos estudantes com
deficiência intelectual e aqueles do transtorno do espectro autista (TEA).

5.17. A referida modernização prevista para salas de recursos multifuncionais/multissensoriais, constitui-se inicialmente de um projeto-piloto que atendeu 13
salas, constando no Processo 202300006061223.

5.18. Os critérios para indicação das escolas que sediarão espaços mais modernizados e otimizados de AEE, se referem ao perfil e quantitativo de estudantes
público da educação especial, bem como à disponibilização de espaço físico para ampliação da sala.

5.19. As salas serão atualizadas no que diz respeito aos equipamentos, funcionamento e profissionais envolvidos. Quanto aos equipamentos, a proposta é
implantar os recursos disponibilizados pela Empresa Neurobrinq (parque mul5disciplinar), os quais são reconhecidos por uma tecnologia sofis5cada, cujo
funcionamento envolve es5mulação mul5ssensorial, favorecendo o  desenvolvimento de funções cogni5vas, bem como das percepções visual, audi5va e tá5l-
cenestésica, contemplando, portanto, as singularidades dos estudantes - público da educação especial. 

5.20. Com vistas à conAnuidade do processo extremamente posiAvo na rede estadual de Goiás, propõe-se a conAnuidade em adquirir via inexigibilidade o
quanAtaAvo de mais 16 (dezesseis) kits “Plataforma MulAdisciplinar IUP6D”, com o obje5vo de modernizar 16 (dezesseis) Salas de Recursos
Mul5funcionais/Mul5ssensoriais - Salas de AEE, para o atendimento educacional de estudantes que compõe o público da Educação Especial, da  Rede Estadual
de Goiás, com vistas à sua efetiva inclusão escolar, em observância aos benefícios de uma sala multissensorial.

Público Alvo 

5.21. A proposta de dar continuidade na modernização das salas de recursos  multifuncionais/multissensoriais - AEE, se destina ao atendimento dos estudantes
público  da educação especial, mais especificamente, aqueles com deficiência intelectual e TEA.  Além disso, a proposta também prevê formação para os
professores de AEE envolvidos  no projeto. 

5.22. A ausência do objeto desta contratação poderá ocasionar os seguintes prejuízos:

- Dificuldade na Inclusão Escolar

A falta de modernização das Salas de AEE pode comprometer a adaptação do ambiente escolar para atender adequadamente estudantes com deficiência
intelectual e Transtorno do Espectro Autista (TEA).
Ambientes multissensoriais são fundamentais para a estimulação cognitiva e o desenvolvimento dessas crianças e adolescentes, tornando o ensino mais
acessível e eficaz.

-  Prejuízo ao Desenvolvimento dos Estudantes

A ausência de tecnologias e recursos específicos pode limitar o progresso dos estudantes no aprendizado, reduzindo suas oportunidades de desenvolvimento
cognitivo, social e emocional.
Isso pode levar à desmotivação e até ao aumento da evasão escolar entre os alunos que dependem dessas adaptações.

- Impacto na Formação dos Professores

Sem a formação continuada oferecida pelo projeto, os professores podem ter dificuldades em utilizar metodologias inovadoras e estratégias eficazes no
atendimento aos estudantes com necessidades educacionais especiais.
Isso pode resultar em práticas pedagógicas menos eficientes e desatualizadas, prejudicando o aprendizado dos alunos.

- Redução da Qualidade do Atendimento Educacional Especializado

As Salas de AEE sem os recursos adequados podem se tornar subutilizadas ou pouco eficazes para o propósito da inclusão.
O atendimento pode se tornar inadequado para alunos com deficiência intelectual e TEA, impactando negativamente seus processos de aprendizagem e
desenvolvimento motor, sensorial e emocional. 

- Desigualdade no Atendimento Educacional

Sem a padronização e a ampliação dos recursos tecnológicos para todas as 16 salas previstas, pode haver um desnível no atendimento entre diferentes escolas
da Rede Estadual de Goiás.
Isso compromete a equidade no acesso à educação de qualidade para todos os estudantes da Educação Especial.

- Desperdício de Potencial e Investimentos Anteriores

Caso parte das escolas já conte com algum tipo de estrutura inicial para essas salas, a falta de continuidade no projeto pode gerar desperdício de investimentos
anteriores.
A implementação parcial ou desatualizada pode reduzir a eficácia dos espaços e dos materiais já adquiridos.

- Impactos Legais e no Cumprimento de Políticas Públicas

A não implementação pode ir contra diretrizes de educação inclusiva, prejudicando o cumprimento de leis e normas voltadas para a inclusão escolar de alunos
com deficiência.
Pode gerar questionamentos jurídicos e administrativos sobre o compromisso do estado com a educação especial e inclusiva.

Conclusão

A não contratação pode comprometer significativamente a qualidade da inclusão escolar, prejudicando tanto os estudantes que necessitam desse suporte
quanto os profissionais responsáveis pelo atendimento. Isso pode levar à desigualdade educacional, à ineficiência do processo de ensino-aprendizagem e ao
descumprimento de diretrizes legais relacionadas à Educação Especial.

Tópico 6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. O objeto da contratação deve seguir todos os requisitos e padrões regionais ou nacionalmente estabelecidos.

Obrigações pertinentes à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)



6.2. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou
da contratação, a partir da apresentação da proposta no certame, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

6.3. Os dados ob5dos somente poderão ser u5lizados para as finalidades que jus5ficaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da
LGPD.

6.4. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

6.5. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados
pelo Contratado.

6.6. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD,
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.

6.7. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

6.8. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável
por garantir sua observância.

6.9. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.

6.10. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável jus5ficadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

6.11. Bancos de dados formados a par5r de contratos administra5vos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
man5dos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

6.12. O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos per5nentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade
competente, em especial a ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

6.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

Tópico 7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

O objeto contratado deverá ser entregue ou prestado mediante o cumprimento das seguintes condições:

Prazo de entrega ou prestação de serviço:

7.1. O prazo de entrega do objeto ou prestação do serviço contratado será conforme demanda em atendimento ao cronograma de execução, que será iniciada
após a assinatura/formalização do contrato que tera a validade de 12 (meses) contados imediatamente após a divulgação no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP).

7.2. A Empresa Neurobrinq Indústria e Comércio de Equipamentos Elétricos LTDA terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para fabricação dos equipamentos
contados da assinatura do contrato, 2 (dois) dias úteis para realização do transporte até o local indicado pela contratante e 10 (dez) dias úteis para instalação e
testes,  sendo o transporte/frete por conta da contratada.

7.3. O treinamento terá uma carga horária de 12 (doze) horas dividida em duas partes, sendo 4 (quatro) horas de teoria a ser realizada de forma on line (pela
Plataforma ZoomMeetings) e 8 (oito) horas de alas prática a serem realizadas no modo presencial em cada localidade, logo após, as instalações e testes de cada
sala.

7.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo ou cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

Cronograma de execução:

7.5. A execução do objeto contratado seguirá o seguinte cronograma físico-financeiro:

 

Nº CRE Município Mês Quantidade de
salas

01 A definir A definir novembro/2025 1
02 A definir A definir dezembro/2025 1
03 A definir A definir janeiro/2026 1
04 A definir A definir fevereiro/2026 1
05 A definir A definir março/2026 1
06 A definir A definir abril/2026 2
07 A definir A definir maio/2026 2
08 A definir A definir junho/2026 1
09 A definir A definir agosto/2026 2
10 A definir A definir setembro/2026 1
11 A definir A definir outubro/2026 1
12 A definir A definir novembro/2026 1
13 A definir A definir dezembro/2026 1

 

7.5.1.  Os Colégios Estaduais que necessitarem do atendimento à educação especial serão contemplados, sendo a definição das unidades beneficiadas
realizada pela Alta Administração em conjunto com a Superintendência de Atenção Especializada.

7.6. Caso não seja possível a entrega na data determinada, a empresa deverá comunicar as razões respec5vas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo possa ser analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Local de entrega ou prestação de serviço:

7.7. O objeto contratado deverá ser entregue ou prestado no endereço apresentado no item 3.1 deste Termo de Referência.



Dinâmica da entrega ou prestação de serviço:

7.8. Os produtos a serem entregues devem ser acondicionados em embalagem apropriada, de forma segura, com os respec5vos acessórios, com marca, manual,
garantia e modelo impressos.

Garantia, manutenção e assistência técnica

7.9. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

 Garantia de Suporte e Atualização de Software

7.10. Garan5a do Hardware: a Empresa Neurobrinq Indústria e Comércio de Equipamentos Elétricos LTDA,  garante que, pelo período de 01 (um) ano após a
entrega do Hardware (o “Período de garan5a do Hardware”), o Hardware permanecerá isento de defeitos relevantes em materiais e mão de obra sob uso e
serviço normais e ficará em conformidade substancial, em todos os aspectos relevantes, com as especificações aplicáveis da Neurobrinq. Os direitos a serviços de
Hardware, inclusive o reparo e a subs5tuição de Hardware defeituoso, e outros pressupostos e exclusões dispostos na Declaração de trabalho padrão de serviços
de reparo e garan5a de Hardware da Neurobrinq, se aplicarão sem encargos adicionais durante o Período de garan5a do Hardware. (Todas as regras aplicadas às
polí5cas de garan5a estarão posteriormente firmadas em contrato detalhado de fornecimento). A Neurobrinq oferece o serviço de manutenção do sojware
como o suporte para atualizações e novas funcionalidades. Suporte técnico e manutenção serão providos pela CONTRATADA em regime 5X8 (cinco dias na
semana e 8 horas por dia) sendo este período em horário comercial das 8:00 às 17:00h (horário de Brasília). A  CONTRATADA disponibilizará número de telefone
da equipe de suporte, assim como e-mails e demais formas de comunicaçãopara facilitar o acessoa sua equipe técnica. Sistema de videoconferência e
treinamento para o uso desta tecnologia serão disponibilizados para agilizar a prestação dos serviços, sendo previsto o menor tempo possível desde o
acionamento até a solução do mesmo. Cada chamado deverá ser aberto através do portal web da Neurobrinq e detalhado o teor do chamado, assim como
identificar o responsável por acompanhar a resolução do caso(https://www.neurobrinq.com/suporte/).

Indicadores de Fiscalização

7.11. O acompanhamento, monitoramento e fiscalização do projeto acontece via visitas in loco, tanto pelo grupo gestor do contrato, como pelo gerente e
servidores da Gerência de Educação Especial para acompanhamento pedagógico pós formação, bem como por reuniões virtuais com os professores das Salas de
AEE e até mesmo pesquisa via FORMS. Os indicadores de Monitoramento observados no atendimento aos estudantes que compõem o Público da Educação
Especial, sobretudo os com Transtorno do Espectro Au5sta, levaram em consideração manifestações e sinais observáveis que permitem avaliar os avanços dos
estudantes atendidos por meio de respostas aos diferentes sen5dos, como a visão, a audição, o tato, o olfato, o paladar, o equilíbrio, a capacidade de
comunicação, a interação e os episódios de desregulação. Tais indicadores não se limitaram a mensurar apenas os resultados acadêmicos, mas também o
processo de desenvolvimento global, que foi possibilitado pelas vivências na Sala Multissensorial, como o cognitivo, o motor, o social e o emocional.

7.11.1. Durante os 12 meses das atividades nas Salas Multissensoriais, foram observados os seguintes indicadores:

Atenção e Concentração – Foram observados: Tempo de permanência do estudante nas a5vidades sensoriais; Redução de agitações e/ou dispersões durante o
desenvolvimento das atividades.

Exploração e Curiosidade - Foram observados: Inicia5va de manipular objetos de diferentes texturas e equipamentos específicos das a5vidades escolares;
Compreensão espontânea da funcionalidade de objetos;

Desenvolvimento motor – Foram observados: Coordenação motora fina, como o ato de tocar, encaixar, apertar, deslizar, abotoar, zipar, contornar e movimentar
pequenas peças; Coordenação motora ampla como o movimento no espaço da sala mul5ssensorial, o equilíbrio durante as a5vidades e os deslocamentos nos
ambientes da escola.

Regulação emocional e comportamental – Foram observados: Demonstrações de calma, autocontrole e diminuição da ansiedade após o atendimento na sala
multissensorial; Capacidade de esperar sua vez, obedecer a pequenos comandos, seguir pequenas rotinas e regras de espaço.

Comunicação e interação social – Foram observados: O uso da fala, gestos, olhares e outras formas de comunicação; Interação com colegas, com professores e
com os demais profissionais da escola.

Autonomia e independência – Foram observados: Escolha espontânea de materiais para a realização das a5vidades; Capacidade de iniciar e encerrar a5vidades
sem depender dos profissionais de apoio.

Integração Sensorial – Foram observados: Tolerância a esWmulos antes rejeitados; Capacidade de combinar esWmulos, como acender e apagar as luzes,
aumentar ou diminuir volume de aparelhos de som.

Tópico 8 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Responsabilidade do Fornecedor

8.1. Não obstante o Fornecedor ser o único responsável pela entrega do objeto ou prestação de serviço, a Administração se reserva no direito de exercer a mais
ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento ou prestação de serviço, nos termos da legislação aplicável.

8.2. O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração.

Comunicação

8.3. As comunicações entre o órgão ou en5dade e o Fornecedor serão realizadas por escrito, admi5ndo-se o uso de no5ficação ou mensagem eletrônica
registrada no sistema SISLOG destinada a esse fim, realizadas pelo Gestor do Contrato, ou seu respectivo substituto, formalmente designado.

Reunião inicial do contrato

8.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en5dade poderá convocar o representante da empresa Fornecedora para reunião
inicial para apresentação do Plano de Gestão do Contrato, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Fornecedor, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.

Registro de Ocorrências

8.5. Serão registradas todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.

Gestão e fiscalização do contrato

8.6. O contrato será acompanhado pelo Gestor e Fiscal do Contrato, ou seus respec5vos subs5tutos, formalmente designados nos termos do Decreto estadual n°
10.216, de 14 de fevereiro de 2023, responsáveis pela fiscalização, acompanhamento e verificação da perfeita execução contratual, em todas as fases até a
finalização do contrato.

8.7. O Gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato e será responsável pela comunicação com
representantes do Fornecedor, nos termos do art. 22 do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

https://www.neurobrinq.com/suporte/)


8.8. O Gestor do contrato coordenará as a5vidades relacionadas à fiscalização técnica, administra5va e setorial, aos atos preparatórios à instrução processual e
encaminhará a documentação per5nente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos rela5vos à alteração, prorrogação ou rescisão contratual
ou para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções.

Fiscalização Técnica

8.9. O Fiscal Técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração, segundo suas atribuições descritas no art. 23 do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

8.10. O Fiscal Técnico acompanhará o contrato com o obje5vo de avaliar a execução do objeto nas condições contratuais e, se for o caso, aferir se a quan5dade,
a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão compaWveis com os indicadores estabelecidos no edital para o pagamento, com
possibilidade de solicitar o auxílio ao Fiscal Administra5vo ou Setorial, e ainda informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a ocorrência relevante que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência ou a existência de riscos quanto à conclusão da execução do objeto contratado que
estão sob sua responsabilidade.

Fiscalização Administrativa

8.11. O Fiscal Administra5vo do contrato acompanhará os aspectos administra5vos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e ao
controle do contrato no que se refere a revisões, reajustes, repactuações e providências nas hipóteses de inadimplemento, segundo suas atribuições descritas no
art. 24 do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

Verificação da manutenção das condições de habilitação do Fornecedor

8.12. O Fornecedor deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compa5bilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas
para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta.

8.13. Constatando-se a situação de irregularidade do Fornecedor, o Gestor deverá no5ficar o Fornecedor para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, por mo5vo justo e a critério da
Administração.

8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual por
meio de processo administrativo, assegurado ao Fornecedor o contraditório e a ampla defesa.

8.15. Havendo a efe5va execução do objeto durante o prazo concedido para a regularização, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato.

Tópico 9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

O objeto contratado sera recebido nas seguintes condições:

Recebimento do objeto

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) fiscal do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. Os produtos ou serviços serão recebidos definitivamente, no prazo de  10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, pelo Fiscal do Contrato, após a
verificação da qualidade e quan5dade do material e consequente aceitação, mediante Termo de Recebimento Defini5vo, das condições exigidas no Termo de
Referência.

    9.2.1. O prazo para recebimento defini5vo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jus5ficada, por igual período, quando houver necessidade de
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

    9.2.2. O Recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Fornecedor pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato.

    9.2.3. Na hipótese de o recebimento definitivo não ser realizado no prazo fixado sem qualquer comunicação ao Fornecedor, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento no dia do esgotamento do prazo.

    9.2.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei federal
nº 14.133, de 01 de abril de 2021 comunicando-se à empresa para emissão de nota fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

    9.2.5. O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do objeto, de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

    9.2.6. O mero recebimento sumário de produtos pela equipe de almoxarifado, com a respectiva assinatura de canhoto da nota fiscal, não implicará em
recebimento provisório e/ou definitivo do objeto do contrato, os quais serão formalizados por meio de documento próprio pelo respectivo fiscal do contrato.

Prazo para correção de defeitos

9.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs5tuídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da no5ficação do Fornecedor, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

Atesto da execução do objeto

9.4. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias para fins de atesto da execução do objeto, na forma deste
Tópico, nos termos do art. 4º do Decreto estadual n° 9.561, de 21 de novembro de 2019.

9.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o prazo para
atesto ou liquidação ficará sobrestado até que o Fornecedor providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus à Administração.

9.6. Nenhum pagamento será efetuado ao Fornecedor enquanto perdurar pendência na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente.

9.7. O prazo de atesto da execução do objeto será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

    9.7.1. A nota fiscal ou fatura ainda deverá ser acompanhada pelos seguintes documentos:

Condições de habilitação: certidões fiscais e trabalhistas;
As devidas retenções tributárias e de taxas serão tratadas por leis vigentes.

9.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado – CADFOR.



    9.8.1. O Fornecedor que es5ver em situação de irregularidade junto ao CADFOR deverá entregar juntamente com a nota fiscal ou documento de cobrança
equivalente, os documentos que porventura estiverem vencidos para fins de atualização pelo CADFOR.

9.9. A equipe de fiscalização do contrato realizará consulta ao CADFOR, bem como no Cadastro de Inadimplentes – CADIN estadual, para verificar a manutenção
das condições de habilitação.

    9.9.1. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o CADFOR, este será no5ficado por escrito para, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, encaminhar ao Gestor do Contrato os documentos que porventura estiverem vencidos, ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa.

    9.9.2. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o CADIN estadual, este será no5ficado por escrito para, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, regularizar sua situação ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa.

    9.9.3. Os prazos referidos neste item poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, a critério da Administração.

    9.9.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará à Controladoria-Geral do Estado a inadimplência
do Fornecedor.

    9.9.5. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos contratos em execução, assegurado o contraditório e a
ampla defesa, por meio de processo administrativo a ser instaurado.

    9.9.6. Se o Fornecedor não regularizar sua situação no CADFOR e/ou no CADIN, e havendo a efe5va prestação dos serviços ou o fornecimento dos bens, os
pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, salvo nas hipóteses em que houver indícios das infrações administra5vas
previstas na Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, caso em que a retenção dos créditos não excederá o limite dos prejuízos causados à Administração.

9.10. O Gestor do Contrato deverá disponibilizar a nota fiscal, com seu respectivo atesto, ao setor financeiro, em até 5 (cinco) dias após o atesto.

Liquidação da Despesa

9.11. O registro da liquidação da despesa no Sistema de Programação e Execução Orçamentária e Financeira – SIOFINET deverá ser realizado pelo setor financeiro
em até 15 (quinze) dias após o atesto da execução do objeto.

9.12. Para fins de liquidação, o setor financeiro deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

a. o prazo de validade e a data da emissão;
b. os dados do contrato e do órgão ou entidade da Administração;
c.  o período respectivo de execução do contrato;
d. o valor a pagar; e
e. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Prazo de Pagamento

9.13. O pagamento será realizado de forma Pontualmente, de acordo com a frequência de emissão da Ordem de Serviço/Fornecimento, no valor proporcional
aos quantitativos demandados e efetivamente executados no período.

9.14. O pagamento do objeto deverá ser realizado até 30 (trinta) dias após o atesto da nota fiscal e emissão do Termo de Recebimento Defini5vo pelo Gestor do
Contrato, nos termos deste Tópico, respeitada a ordem cronológica conforme Decreto estadual n° 9.561, de 21 de novembro de 2019.

9.15. A Administração somente efetuará o pagamento à proponente vencedora referente às Notas Fiscais ou documento de cobrança equivalente, estando
vedada a negociação de tais títulos com terceiros.

9.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Fornecedor.

    9.16.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

    9.16.2. Nos contratos de prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a constatação de irregularidade no pagamento das verbas
trabalhistas, previdenciárias ou rela5vas ao Fundo de Garan5a do Tempo de Serviço – FGTS não impede o ingresso do crédito na ordem cronológica de
exigibilidade, e a unidade contratante pode reter parte do montante devido ao Fornecedor, limitada a retenção ao valor do débito verificado.

9.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

    9.17.1. A Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR) ao Estado de Goiás com base na
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.

9.18. O Fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei complementar.

Reajuste em caso de atraso no pagamento

9.19. Ocorrendo atraso no pagamento em que o Fornecedor não tenha de alguma forma concorrido para a mora, os valores devidos ao Fornecedor serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efe5va realização, mediante aplicação do índice de correção
monetária. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365)

Onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

Do reajuste do contrato

9.20. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da data do orçamento estimado. Após este período será utilizado o IPC-A
(IBGE) como índice de reajustamento.

9.21. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da data do orçamento estimado. Após este período será utilizado o IPC-A
(IBGE) como índice de reajustamento.

9.22. Ultrapassado o período de vigência, o contrato poderá ser reajustado, em consequência da variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) do



Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor SNIPC, de acordo com a fórmula abaixo:

R = P0 x [(IPCAn / IPCA0) - 1]

Onde:

R = parcela de reajuste

P0 = Preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no mês de aplicação do último reajuste

IPCAn = número do índice IPCA referente ao mês do reajuste

IPCA0 = número do índice IPCA referente ao mês da data da proposta, último reajuste
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